
13

Jurisprudência  em  Revista é  um  informativo  elaborado  pela  Coordenadoria  de
Documentação e Memória,  que tem por objetivo veicular ementas e decisões proferidas
pelo Tribunal Superior do Trabalho em face dos acórdãos deste  Tribunal, possibilitando o
acesso ao inteiro teor dos referidos acórdãos.

Boletim das decisões do TST referentes aos processos oriundos do TRT da 24ª Região,
publicados no período de 1º a 15 de maio de 2020:
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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO  ANTERIOR  PELA TURMA.  DEVOLUÇÃO
PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  CONDUTA  CULPOSA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  1.
Segundo a diretriz perfilhada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADC nº 16 e a tese
fixada  no  julgamento  do  RE  nº  760.931,  em  sede  de  repercussão  geral  (Tema  nº  246),  a
configuração  da  responsabilidade  subsidiária  dos  entes  integrantes  da  Administração  Pública
depende da efetiva comprovação da sua conduta culposa quanto à fiscalização da prestadora de
serviço, o que não decorre do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas. 2. No caso dos
autos,  foi  atribuída responsabilidade subsidiária ao ente público sem nenhuma prova efetiva da
conduta culposa capaz de subsidiar a condenação imposta, a qual deve ser afastada, em observância
aos referidos precedentes e à previsão contida no art.  71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Recurso de
revista conhecido e provido, em juízo de retratação, na forma dos arts. 1.039, caput, e 1.040, II, do
CPC/2015. Processo: RR - 25544-59.2015.5.24.0005 Data de Julgamento: 29/04/2020, Relatora
Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/05/2020. Acórdão TRT.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. REMESSA DOS AUTOS
PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST PARA EXAME DE RETRATAÇÃO, NOS TERMOS
DO  ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC. RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN  VIGILANDO.  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA
PROVA. RECLAMANTE. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 246 DO STF. Tendo em
vista a viabilidade da tese de ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula
nº 331, V, do TST, dá-se provimento ao agravo de instrumento para determinar o prosseguimento do
recurso de revista. Agravo de instrumento provido, em juízo de retratação. II - RECURSO DE
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REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº
246 DO STF. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CULPA IN VIGILANDO. COMPROVAÇÃO. 1.
O Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  precedente  vinculante  constituído  pelo  Tema 246 da
Repercussão Geral (RE nº 760.931/DF), fixou a tese jurídica segundo a qual "o inadimplemento dos
encargos  trabalhistas  dos  empregados do  contratado não transfere  automaticamente  ao Poder
Público  contratante  a  responsabilidade  pelo  seu  pagamento,  seja  em  caráter  solidário  ou
subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93." 2. Com isso, o Pretório Excelso deixou
claro que a dicção do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, apesar de constitucional, como delimitado
por ocasião do julgamento da ADC nº 16, não representa o afastamento total da responsabilidade
civil  do  Estado  em  contratos  de  terceirização,  mas,  ao  revés,  indica  a  existência  de  tal
responsabilidade  em caso  de  haver  elementos  de  comprovação  da  culpa  do  ente  público  pelo
inadimplemento dos encargos trabalhistas da empresa terceirizada. 3. A Subseção I Especializada
em  Dissídios  Individuais  desta  Corte,  em  sua  Composição  Plena,  em  sessão  realizada  em
12/12/2019,  por  ocasião  do  julgamento  do  Processo  TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281,  da
Relatoria do Exmo. Ministro Cláudio Brandão, em avaliação da tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 760.931/DF, concluiu que a matéria pertinente ao
ônus da prova não foi definida pela Suprema Corte, ao fixar o alcance do Tema 246, firmando que é
do Poder Público o ônus de demonstrar que fiscalizou de forma adequada o contrato de prestação de
serviços. 4. Considerando que o acórdão regional está fundado na ausência de demonstração pelo
ente  da  Administração  Pública  da  fiscalização  do  contrato  de  prestação  de  serviços,  matéria
infraconstitucional em que o Supremo Tribunal Federal não fixou tese no exame do RE 760.931/DF,
na esteira do entendimento da SBDI-1 do TST, o recurso de revista não alcança conhecimento.
Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 155-77.2012.5.24.0005 Data de Julgamento:
29/04/2020,  Relator  Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

I - AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. REMESSA
DOS AUTOS PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST PARA EXAME DE RETRATAÇÃO,
NOS TERMOS DO ARTIGO 1.030, II,  DO CPC. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA IN  VIGILANDO.  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA
PROVA. RECLAMANTE. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 246 DO STF.  Agravo a
que  se  dá  provimento  para  examinar  o  agravo  de  instrumento  em recurso  de  revista.  Agravo
provido, em juízo de retratação.  II  -  AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. REMESSA DOS AUTOS PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST PARA EXAME
DE  RETRATAÇÃO,  NOS  TERMOS  DO  ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN
VIGILANDO.  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA  PROVA.  RECLAMANTE.  TEMA  DE
REPERCUSSÃO GERAL Nº 246 DO STF. Tendo em vista a viabilidade da tese de ofensa ao art.
71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula nº 331, V, do TST, dá-se provimento ao
agravo  de  instrumento  para  determinar  o  prosseguimento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de
instrumento  provido,  em  juízo  de  retratação.  III  -  RECURSO  DE  REVISTA.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.  TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº  246 DO
STF.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN  VIGILANDO.  COMPROVAÇÃO.  1.  O
Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  precedente  vinculante  constituído  pelo  Tema  246  da
Repercussão Geral (RE nº 760.931/DF), fixou a tese jurídica segundo a qual "o inadimplemento dos
encargos  trabalhistas  dos  empregados do  contratado não transfere  automaticamente  ao Poder
Público  contratante  a  responsabilidade  pelo  seu  pagamento,  seja  em  caráter  solidário  ou
subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93." 2. Com isso, o Pretório Excelso deixou
claro que a dicção do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, apesar de constitucional, como delimitado
por ocasião do julgamento da ADC nº 16, não representa o afastamento total da responsabilidade
civil  do  Estado  em  contratos  de  terceirização,  mas,  ao  revés,  indica  a  existência  de  tal
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responsabilidade  em caso  de  haver  elementos  de  comprovação  da  culpa  do  ente  público  pelo
inadimplemento dos encargos trabalhistas da empresa terceirizada. 3. A Subseção I Especializada
em  Dissídios  Individuais  desta  Corte,  em  sua  Composição  Plena,  em  sessão  realizada  em
12/12/2019,  por  ocasião  do  julgamento  do  Processo  TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281,  da
Relatoria do Exmo. Ministro Cláudio Brandão, em avaliação da tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 760.931/DF, concluiu que a matéria pertinente ao
ônus da prova não foi definida pela Suprema Corte, ao fixar o alcance do Tema 246, firmando que é
do Poder Público o ônus de demonstrar que fiscalizou de forma adequada o contrato de prestação de
serviços. 4. Considerando que o acórdão regional está fundado na ausência de demonstração pelo
ente  da  Administração  Pública  da  fiscalização  do  contrato  de  prestação  de  serviços,  matéria
infraconstitucional em que o Supremo Tribunal Federal não fixou tese no exame do RE 760.931/DF,
na esteira do entendimento da SBDI-1 do TST, o recurso de revista não alcança conhecimento.
Recurso de revista não conhecido. Processo: RR - 1035-55.2011.5.24.0021 Data de Julgamento:
29/04/2020,  Relator  Desembargador  Convocado: João  Pedro  Silvestrin,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA TELEFÔNICA BRASIL S.A. JUÍZO
DE  RETRATAÇÃO  PREVISTO  NO  ARTIGO  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC.
TERCEIRIZAÇÃO  EM  ATIVIDADE-FIM  DA  TOMADORA.  LICITUDE.  VÍNCULO
DIRETO.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DE  DIREITOS  DA  CATEGORIA  DO
TOMADOR. INVIABILIDADE. 1.  Trata-se de  remessa  dos  autos  pela  Vice-Presidência  desta
Corte para eventual juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC. 2. Considerando
que o acórdão pretérito da 5ª Turma do TST, naquilo em que mantida a ilicitude da terceirização de
serviços ligados à atividade-fim da tomadora de serviços, encontra-se superado pela jurisprudência
vinculante  do  Pretório  Excelso  no  RE nº  958.252  e  na  ADPF nº  354,  impõe-se,  em juízo  de
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC, o processamento do recurso de revista por
violação  do  artigo  94,  inciso  II,  da  Lei  nº  9.472/1997.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e
provido,  em  juízo  de  retratação.  II  -  RECURSO  DE  REVISTA  DA  RECLAMADA
TELEFÔNICA BRASIL S.A. TERCEIRIZAÇÃO EM ATIVIDADE-FIM DA TOMADORA.
LICITUDE. VÍNCULO DIRETO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE DIREITOS DA
CATEGORIA DO TOMADOR. INVIABILIDADE. 1. A partir do julgamento do RE nº 958.252
e da ADPF nº 354 pelo Supremo Tribunal Federal, a matéria em discussão nestes autos (ilicitude da
terceirização de atividade-fim) pacificou-se e encontra o seu norte nos termos da decisão vinculante
daquela  Corte  Suprema,  que,  ao  julgar  o  mérito  da  controvérsia  atinente  ao  Tema  725  da
repercussão geral, definiu a tese jurídica segundo a qual "é lícita a terceirização ou qualquer outra
forma de divisão do trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social
das  empresas  envolvidas,  mantida  a  responsabilidade  subsidiária  da  empresa  contratante".  2.
Considerando  que  o  acórdão  regional,  naquilo  em que  mantida  a  ilicitude  da  terceirização  de
serviços ligados à atividade-fim da tomadora de serviços, encontra-se superado pela jurisprudência
vinculante do Pretório Excelso, impõe-se o conhecimento do recurso de revista, a fim de decretar a
respectiva licitude da terceirização e, por conseguinte, a ausência de vínculo direto com o tomador e
os demais consectários daí decorrentes, a exemplo de direitos previstos em normas coletivas da
categoria do tomador ou no regulamento interno da empresa, equiparação salarial,  ou quaisquer
outros que tenham como base jurídica de sustentação a irregularidade do contrato de terceirização
de atividade-fim. Recurso de revista conhecido e provido. Processo: RR - 301-81.2013.5.24.0006
Data de Julgamento: 30/04/2020, Relator Desembargador Convocado: João Pedro Silvestrin, 5ª
Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA

http://www.trt24.jus.br/documentViewer-1.0.0/PDFViewer?tipo=ASSINATURA&id=1565696
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%20301-81.2013.5.24.0006&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABIwFAAJ&dataPublicacao=08/05/2020&localPublicacao=DEJT&query=
http://www.trt24.jus.br/documentViewer-1.0.0/PDFViewer?tipo=ASSINATURA&id=660769
http://aplicacao5.tst.jus.br/consultaunificada2/inteiroTeor.do?action=printInteiroTeor&format=html&highlight=true&numeroFormatado=RR%20-%201035-55.2011.5.24.0021&base=acordao&rowid=AAANGhAAFAABIzFAAD&dataPublicacao=08/05/2020&localPublicacao=DEJT&query=


ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (RE 760.931). REPERCUSSÃO GERAL.  1. Discute-se nos presentes
autos a responsabilidade subsidiária  do ente  público pelas verbas trabalhistas inadimplidas pela
empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em acórdão pretérito, negou provimento ao
agravo de instrumento da segunda Reclamada, sendo mantido, assim, o entendimento do Tribunal
Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público, com base na diretriz da
Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da ADC 16 ajuizada pelo
governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93. Afirmou que
a simples inadimplência da empresa contratada não transfere, automaticamente, a responsabilidade
pelas  verbas  trabalhistas  à  entidade  pública.  Com  efeito,  a  responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  não  decorre  de  presunção  de  culpa  ou  do  simples  fato  de  ter  a  parte
Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação em concreto da culpa pela
instância  revisora.  4.  Assim,  verificando-se  que  a  decisão  deste  Colegiado  foi  proferida  em
desconformidade com a orientação do STF, impõe-se o exercício do juízo de retratação e o reexame
do  recurso  interposto,  nos  termos  do  artigo  543-B,  §  3º,  do  CPC/73  (artigo  1.041,  §  1º,  do
CPC/2015).  II.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO TST.  Demonstrada
possível contrariedade à Súmula 331 do TST, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para
determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  provido.  III.
RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE PREMISSAS
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331
DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e proclamar a constitucionalidade do § 1º do
artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de imputação da responsabilidade subsidiária
aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas por empresas de terceirização
por  eles  contratadas,  desde  que  configurada  conduta  culposa,  por  omissão  ou  negligência,  no
acompanhamento da execução dos contratos de terceirização celebrados, nos moldes da Súmula
331,  V, do TST.  Mais  recentemente,  no julgamento  do RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo
Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, consolidou a tese jurídica no sentido de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 2. A partir da
análise dos fundamentos lançados no debate travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para
se concluir acerca da responsabilização do Ente da Administração Pública, em caráter excepcional,
deve estar robustamente comprovada sua conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade
objetiva ou de transferência automática da responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do
simples inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. 3. A imputação da
culpa  in vigilando pela ausência de pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a
condenação  subsidiária.  Nesse  cenário,  reconhecida  a  responsabilidade  subsidiária  da  entidade
pública  sem  a  premissa  fática  indispensável  para  caracterizar  a  sua  conduta  culposa,  resta
demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.  Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo:  RR - 44140-12.2008.5.24.0046 Data de Julgamento:  30/04/2020,  Relator Ministro:
Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.467/17.
GRUPO  ECONÔMICO.  AUSÊNCIA  DE  HIERARQUIA  ENTRE  AS  EMPRESAS.
RELAÇÃO DE COORDENAÇÃO. SÓCIOS EM COMUM. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE.  ARTIGO  5º,  II  DA  CF/88.  TRANSCENDÊNCIA  POLÍTICA
CONFIGURADA.  1. De acordo com o art. 896-A da CLT, o Tribunal Superior do Trabalho, no
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recurso de revista, deve examinar previamente se a causa oferece transcendência com relação aos
reflexos  gerais  de  natureza  econômica,  política,  social  ou  jurídica.  2.  O  reconhecimento  da
existência  de  grupo  econômico,  com  base  exclusivamente  na  coordenação  entre  as  empresas
envolvidas, parece desafiar a remansosa jurisprudência desta Corte, restando divisada, portanto, a
transcendência política do debate proposto. Nesse contexto, em que se vislumbra possível afronta
ao artigo 5º,  II,  da Carta de 1988, deve ser provido o agravo de instrumento,  autorizando-se o
processamento do recurso de revista, para melhor análise.  Agravo de instrumento provido. II.
RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI  13.467/17.  GRUPO  ECONÔMICO.
AUSÊNCIA  DE  HIERARQUIA  ENTRE  AS  EMPRESAS.  RELAÇÃO  DE
COORDENAÇÃO. SÓCIOS EM COMUM. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
ARTIGO 5º, II DA CF/88. 1. Caso em que o TRT reconheceu a existência de grupo econômico,
não obstante ausente o quadro fático de relação hierárquica entre as empresas envolvidas. Extrai-se
do  acórdão  regional  tão  somente  o  reconhecimento  da  existência  de  mútua  colaboração  e  da
coordenação entre as Reclamadas. 3. A jurisprudência do TST reconhece existir violação direta do
artigo 5º, II da CF/88, por desatendimento ao princípio constitucional da legalidade, nas hipóteses
em que decretada existência de grupo econômico decorrente da mera coordenação entre empresas
ou da simples coincidência de seus sócios. Esta Corte entende que, nesses casos, há imposição de
responsabilidade não prevista no artigo 2º, § 2º da CLT. Julgados da SBDI-1/TST.  Recurso de
revista conhecido e  provido.  Processo:  RR -  24435-77.2016.5.24.0036 Data de Julgamento:
30/04/2020, Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT
08/05/2020. Acórdão TRT.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.467/17.
GRUPO  ECONÔMICO.  AUSÊNCIA  DE  HIERARQUIA  ENTRE  AS  EMPRESAS.
RELAÇÃO DE COORDENAÇÃO. SÓCIOS EM COMUM. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE.  ARTIGO  5º,  II  DA  CF/88.  TRANSCENDÊNCIA  POLÍTICA
CONFIGURADA.  1. De acordo com o art. 896-A da CLT, o Tribunal Superior do Trabalho, no
recurso de revista, deve examinar previamente se a causa oferece transcendência com relação aos
reflexos  gerais  de  natureza  econômica,  política,  social  ou  jurídica.  2.  O  reconhecimento  da
existência  de  grupo  econômico,  com  base  exclusivamente  na  coordenação  entre  as  empresas
envolvidas, parece desafiar a remansosa jurisprudência desta Corte, restando divisada, portanto, a
transcendência política do debate proposto. Nesse contexto, em que se vislumbra possível afronta
ao artigo 5º,  II,  da Carta de 1988, deve ser provido o agravo de instrumento,  autorizando-se o
processamento do recurso de revista, para melhor análise.  Agravo de instrumento provido. II.
RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI  13.467/17.  GRUPO  ECONÔMICO.
AUSÊNCIA  DE  HIERARQUIA  ENTRE  AS  EMPRESAS.  RELAÇÃO  DE
COORDENAÇÃO. SÓCIOS EM COMUM. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
ARTIGO 5º, II DA CF/88. 1. Caso em que o TRT reconheceu a existência de grupo econômico,
não obstante ausente o quadro fático de relação hierárquica entre as empresas envolvidas. Extrai-se
do  acórdão  regional  tão  somente  o  reconhecimento  da  existência  de  mútua  colaboração  e  da
coordenação entre as Reclamadas. 3. A jurisprudência do TST reconhece existir violação direta do
artigo 5º, II da CF/88, por desatendimento ao princípio constitucional da legalidade, nas hipóteses
em que decretada existência de grupo econômico decorrente da mera coordenação entre empresas
ou da simples coincidência de seus sócios. Esta Corte entende que, nesses casos, há imposição de
responsabilidade não prevista no artigo 2º, § 2º da CLT. Julgados da SBDI-1/TST.  Recurso de
revista conhecido e  provido.  Processo:  RR -  24629-77.2016.5.24.0036 Data de Julgamento:
30/04/2020, Relator Ministro: Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT
08/05/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO
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PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (RE 760.931). REPERCUSSÃO GERAL.  1. Discute-se nos presentes
autos a responsabilidade subsidiária  do ente  público pelas verbas trabalhistas inadimplidas pela
empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em acórdão pretérito, negou provimento ao
agravo de instrumento do segundo Reclamado, sendo mantido, assim, o entendimento do Tribunal
Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público, com base na diretriz da
Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da ADC 16 ajuizada pelo
governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93. Afirmou que
a simples inadimplência da empresa contratada não transfere, automaticamente, a responsabilidade
pelas  verbas  trabalhistas  à  entidade  pública.  Com  efeito,  a  responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  não  decorre  de  presunção  de  culpa  ou  do  simples  fato  de  ter  a  parte
Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação em concreto da culpa pela
instância  revisora.  4.  Assim,  verificando-se  que  a  decisão  deste  Colegiado  foi  proferida  em
desconformidade com a orientação do STF, impõe-se o exercício do juízo de retratação e o reexame
do  recurso  interposto,  nos  termos  do  artigo  543-B,  §  3º,  do  CPC/73  (artigo  1.041,  §  1º,  do
CPC/2015).  II.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO TST.  Demonstrada
possível contrariedade à Súmula 331 do TST, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para
determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  provido.  III.
RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE PREMISSAS
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331
DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e proclamar a constitucionalidade do § 1º do
artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de imputação da responsabilidade subsidiária
aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas por empresas de terceirização
por  eles  contratadas,  desde  que  configurada  conduta  culposa,  por  omissão  ou  negligência,  no
acompanhamento da execução dos contratos de terceirização celebrados, nos moldes da Súmula
331,  V, do TST.  Mais  recentemente,  no julgamento  do RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo
Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, consolidou a tese jurídica no sentido de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 2. A partir da
análise dos fundamentos lançados no debate travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para
se concluir acerca da responsabilização do Ente da Administração Pública, em caráter excepcional,
deve estar robustamente comprovada sua conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade
objetiva ou de transferência automática da responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do
simples inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. 3. A imputação da
culpa  in vigilando pela ausência de pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a
condenação  subsidiária.  Nesse  cenário,  reconhecida  a  responsabilidade  subsidiária  da  entidade
pública  sem  a  premissa  fática  indispensável  para  caracterizar  a  sua  conduta  culposa,  resta
demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.  Recurso de revista conhecido e provido.
Processo:  RR  -  279-87.2010.5.24.0051 Data  de  Julgamento:  30/04/2020,  Relator  Ministro:
Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO
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TRIBUNAL FEDERAL (RE 760.931). REPERCUSSÃO GERAL.  1. Discute-se nos presentes
autos a responsabilidade subsidiária  do ente  público pelas verbas trabalhistas inadimplidas pela
empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em acórdão pretérito, negou provimento ao
agravo de instrumento da segunda Reclamada, sendo mantido, assim, o entendimento do Tribunal
Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público, com base na diretriz da
Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da ADC 16 ajuizada pelo
governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93. Afirmou que
a simples inadimplência da empresa contratada não transfere, automaticamente, a responsabilidade
pelas  verbas  trabalhistas  à  entidade  pública.  Com  efeito,  a  responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  não  decorre  de  presunção  de  culpa  ou  do  simples  fato  de  ter  a  parte
Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação em concreto da culpa pela
instância  revisora.  4.  Assim,  verificando-se  que  a  decisão  deste  Colegiado  foi  proferida  em
desconformidade com a orientação do STF, impõe-se o exercício do juízo de retratação e o reexame
do  recurso  interposto,  nos  termos  do  artigo  543-B,  §  3º,  do  CPC/73  (artigo  1.041,  §  1º,  do
CPC/2015).  II.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO TST.  Demonstrada
possível contrariedade à Súmula 331 do TST, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para
determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  provido.  III.
RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE PREMISSAS
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331
DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e proclamar a constitucionalidade do § 1º do
artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de imputação da responsabilidade subsidiária
aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas por empresas de terceirização
por  eles  contratadas,  desde  que  configurada  conduta  culposa,  por  omissão  ou  negligência,  no
acompanhamento da execução dos contratos de terceirização celebrados, nos moldes da Súmula
331,  V, do TST.  Mais  recentemente,  no julgamento  do RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo
Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, consolidou a tese jurídica no sentido de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 2. A partir da
análise dos fundamentos lançados no debate travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para
se concluir acerca da responsabilização do Ente da Administração Pública, em caráter excepcional,
deve estar robustamente comprovada sua conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade
objetiva ou de transferência automática da responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do
simples inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. 3. A imputação da
culpa  in vigilando pela ausência de pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a
condenação  subsidiária.  Nesse  cenário,  reconhecida  a  responsabilidade  subsidiária  da  entidade
pública  sem  a  premissa  fática  indispensável  para  caracterizar  a  sua  conduta  culposa,  resta
demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.  Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo:  RR - 31540-07.2007.5.24.0106  Data de Julgamento:  30/04/2020,  Relator Ministro:
Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. REMESSA DOS AUTOS
PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST PARA EXAME DE RETRATAÇÃO, NOS TERMOS
DO  ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC. RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN  VIGILANDO.  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA
PROVA. RECLAMANTE. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 246 DO STF. Tendo em
vista a viabilidade da tese de ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula
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nº 331, V, do TST, dá-se provimento ao agravo de instrumento para determinar o prosseguimento do
recurso de revista. Agravo de instrumento provido, em juízo de retratação. II - RECURSO DE
REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº
246  DO  STF.  CULPA  IN  VIGILANDO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  1.  O  Supremo  Tribunal
Federal, ao julgar o precedente vinculante constituído pelo Tema 246 da Repercussão Geral (RE nº
760.931), fixou a tese jurídica segundo a qual  "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art.
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93." 2. Com isso, o Pretório Excelso deixou claro que a dicção do art. 71, §
1º, da Lei nº 8.666/1993, apesar de constitucional, como delimitado por ocasião do julgamento da
ADC nº 16, não representa o afastamento total da responsabilidade civil do Estado em contratos de
terceirização, mas, ao revés, indica a existência de tal responsabilidade em caso de haver elementos
de  comprovação  da  culpa  do  ente  público  pelo  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  da
empresa terceirizada. 3. Considerando que o acórdão regional não está fundado em qualquer ato
culposo concreto do ente da Administração Pública na fiscalização do contrato de prestação de
serviços, mas no mero inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da empresa prestadora
ou no fato de a parte recorrente ter se beneficiado da força de trabalho do empregado, impõe-se a
reforma da decisão do Tribunal  Regional,  adequando-se ao entendimento do Supremo Tribunal
Federal em sistemática de repercussão geral. Recurso de revista conhecido e provido. Processo:
RR  -  29940-49.2007.5.24.0041 Data  de  Julgamento:  06/05/2020,  Relator  Desembargador
Convocado: João Pedro Silvestrin, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. REMESSA DOS AUTOS
PELA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST PARA EXAME DE RETRATAÇÃO, NOS TERMOS
DO  ARTIGO  1.030,  II,  DO  CPC. RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA  IN  VIGILANDO.  COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA
PROVA. RECLAMANTE. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 246 DO STF. Tendo em
vista a viabilidade da tese de ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e má aplicação da Súmula
nº 331, V, do TST, dá-se provimento ao agravo de instrumento para determinar o prosseguimento do
recurso de revista. Agravo de instrumento provido, em juízo de retratação. II - RECURSO DE
REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº
246  DO  STF.  CULPA  IN  VIGILANDO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  1.  O  Supremo  Tribunal
Federal, ao julgar o precedente vinculante constituído pelo Tema 246 da Repercussão Geral (RE nº
760.931), fixou a tese jurídica segundo a qual  "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos
empregados  do  contratado  não  transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  a
responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art.
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93." 2. Com isso, o Pretório Excelso deixou claro que a dicção do art. 71, §
1º, da Lei nº 8.666/1993, apesar de constitucional, como delimitado por ocasião do julgamento da
ADC nº 16, não representa o afastamento total da responsabilidade civil do Estado em contratos de
terceirização, mas, ao revés, indica a existência de tal responsabilidade em caso de haver elementos
de  comprovação  da  culpa  do  ente  público  pelo  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  da
empresa terceirizada. 3. Considerando que o acórdão regional não está fundado em qualquer ato
culposo concreto do ente da Administração Pública na fiscalização do contrato de prestação de
serviços, mas no mero inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da empresa prestadora
ou no fato de a parte recorrente ter se beneficiado da força de trabalho do empregado, impõe-se a
reforma da decisão do Tribunal  Regional,  adequando-se ao entendimento do Supremo Tribunal
Federal em sistemática de repercussão geral. Recurso de revista conhecido e provido. Processo:
RR  -  29540-35.2007.5.24.0041  Data  de  Julgamento:  06/05/2020,  Relator  Desembargador
Convocado: João Pedro Silvestrin, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. 

I  -  AGRAVO. RECURSO  DE  REVISTA.  REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.
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CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  TESTEMUNHA.
DIRIGENTE SINDICAL. ACOLHIMENTO DA CONTRADITA. AUSÊNCIA DE ISENÇÃO
DE  ÂNIMO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  Caso  em  que  o  Autor  suscita  nulidade  por
cerceamento do direito de produção de provas, ao fundamento de que a atuação de testemunha junto
ao sindicato representativo da categoria profissional, por si só, não torna a testemunha suspeita.
Constatado o aparente equívoco da decisão monocrática, impõe-se o provimento do agravo para
melhor  exame.  Agravo  provido.  II  -  RECURSO  DE  REVISTA  REGIDO  PELA  LEI
13.015/2014.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.
TESTEMUNHA.  DIRIGENTE  SINDICAL.  ACOLHIMENTO  DA  CONTRADITA.
AUSÊNCIA DE  ISENÇÃO  DE  ÂNIMO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO. 1.  Caso  em  que  o
Tribunal Regional acolheu a contradita oferecida à oitiva de testemunha, em razão de sua atuação
junto ao sindicato, na condição de dirigente sindical. Concluiu que a testemunha teria obrigação de
defender o empregado, pela só condição de dirigente sindical, estando demonstrada a ausência de
isenção de ânimo.  2.  A defesa efetiva e intransigente dos interesses individuais e  coletivos dos
integrantes da categoria profissional (CF, art. 8º, III), assumida por todos quantos eleitos para cargos
de representação sindical, não se confunde com o dever ético-jurídico de auxiliar o Estado-juiz no
completo esclarecimento dos fatos questionados em ações judiciais (art. 339 do CPC de 1973; art.
378  do  CPC/2015).  A só  condição  de  dirigente  sindical  não  figura  como  causa  objetiva  de
impedimento para o exercício do múnus testemunhal (CPC, art. 447, § 2º), não se prestando, de
igual  modo,  sem elementos  adicionais  outros,  para  ensejar  o  reconhecimento  de sua  suspeição
(CPC, art. 447, § 3º). Ao firmar o compromisso de dizer a verdade sobre o que souber e lhe for
perguntado  (art.  458),  a  testemunha  assume  inegável  posição  de  relevo,  auxiliando  o  Poder
Judiciário a compor, com justiça, as disputas que lhe são apresentadas. Nessa função, submete-se,
inclusive,  ao  risco  de  incorrer  no  tipo  descrito  no  art.  342  do  Código  Penal,  caso  apresente
afirmação falsa, cale ou oculte a verdade. Como tem sido proclamado à exaustão nesta Justiça do
Trabalho,  reputar  suspeita  ou  impedida  a  testemunha  apresentada  pela  parte  autora,  pela  só
circunstância de atuar junto ao sindicato ou por mover ação similar contra o ex-empregador, implica
cerceamento do direito de produção de provas, na exata conformidade da diretriz inscrita na Súmula
357 desta Corte - invocada por simetria. A questão relativa ao valor dos depoimentos prestados por
testemunhas  gravadas  por  circunstâncias  subjetivas  singulares,  caso  do  dirigente  sindical,  está
situada na esfera do convencimento motivado do julgador (CPC, art. 371). Configurada violação do
art.  5º,  LV,  da  CF.  Recurso  de  revista  conhecido  e  provido.  Processo:  Ag-RR  -  758-
31.2013.5.24.0001 Data  de  Julgamento:  06/05/2020,  Relator  Ministro: Douglas  Alencar
Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PROCESSO REGIDO
PELA  LEI  13.467/2017.  TRANSCENDÊNCIA  SOCIAL  RECONHECIDA.  RITO
SUMARÍSSIMO. INSALUBRIDADE. PAGAMENTO ESPONTÂNEO. DESNECESSIDADE
DE PERÍCIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 453 DO TST.  Diante de possível
contrariedade à Súmula 453 do TST, aplicada analogicamente ao caso, afigura-se recomendável o
provimento  do  agravo  de  instrumento,  para  melhor  análise  do  recurso  de  revista. Agravo  de
instrumento  provido.  II  - RECURSO  DE  REVISTA.  PROCESSO  REGIDO  PELA LEI
13.467/2017.  TRANSCENDÊNCIA  SOCIAL  RECONHECIDA.  RITO  SUMARÍSSIMO.
INSALUBRIDADE.  PAGAMENTO  ESPONTÂNEO.  DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA.
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 453 DO TST. O entendimento regional afastou as
disposições contidas na Súmula 453 do TST por considerar a presunção relativa de exposição a
riscos insalubres. Considerou, ainda, necessária a realização de pericia técnica para o deferimento
do pedido. A decisão regional contraria o entendimento majoritário desta Corte, no sentido de que o
pagamento espontâneo do adicional de insalubridade evidencia o reconhecimento, pelo empregador,
das condições insalubres de trabalho, tornando desnecessária a produção da perícia técnica. Nesse
sentido  o  entendimento  desta  Corte  consubstanciado  na  Súmula  453  do  TST,  aplicada
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analogicamente aos casos de insalubridade.  Recurso de revista conhecido e provido. Processo:
RR -  25081-67.2017.5.24.0096 Data de Julgamento:  06/05/2020,  Relatora Ministra: Delaíde
Miranda Arantes, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT

A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. RETORNO DOS AUTOS
PARA EVENTUAL JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ART.  1.030,  II,  DO  CPC/2015.  ENTE
PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  DO  TOMADOR  DE  SERVIÇOS.
APLICAÇÃO  DO  TEMA  246  DA  TABELA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO
VINCULANTE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A sistemática da repercussão geral,
criada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, tem por propósito racionalizar o acesso, via recurso
extraordinário,  à jurisdição constitucional  da Suprema Corte,  mediante processo de seleção das
questões que atendam a critérios de relevância jurídica, política, social ou econômica (art. 1035, §
1º, do CPC/2015), desde que transcendam aos interesses individuais das partes. Essa racionalização
do sistema recursal  vem ao encontro das  diretrizes  principiológicas  jurídico-  constitucionais  da
segurança jurídica - na medida em que previne a fragmentação de decisões judiciais dissonantes no
país;  da  eficiência  da atividade  jurisdicional  -  pois  permite,  pelo  efeito  multiplicador  das  teses
firmadas pelo Supremo Tribunal Federal, a resolução em larga escala de processos cuja matéria
tenha sido objeto de tema de repercussão geral; da razoável duração do processo - com redução do
tempo de espera do julgamento de recursos; e, ainda, da economia processual, uma vez que, com a
maior celeridade na resolução do litígio, possibilitam-se a otimização de gastos públicos com outros
julgamentos e a redução das despesas que as partes têm que naturalmente suportar com a tramitação
e o acompanhamento das demandas judiciais. Por fim, igualmente realiza o princípio da isonomia
ao evitar-se que pessoas em igual situação tenham soluções diferentes para o seu caso, o que é
inadmissível para o Direito. Sob esse enfoque é que se deve reconhecer que as teses firmadas pelo
Supremo Tribunal Federal em temas de repercussão geral possuem efeito vinculante e erga omnes e,
assim,  obrigam  todos  os  órgãos  e  instâncias  do  Poder  Judiciário  à  sua  observância  e  estrita
aplicação. O alcance desta compreensão deve ser feito, principalmente, por ocasião do exame do
recurso de revista, dada a vocação natural deste recurso como instrumento processual adequado à
uniformização da jurisprudência trabalhista nacional pelo Tribunal Superior do Trabalho. Assim, no
exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso de revista,  há de se apreciar  esse apelo
extraordinário a partir de um prisma sistêmico integrativo, a fim de incluí-lo, em uma dimensão
recursal  mais  ampla,  também  sob  a  lógica  da  segurança  jurídica,  da  eficiência  da  atividade
jurisdicional, da razoável duração do processo e da economicidade processual que norteia o sistema
da repercussão geral. II. Verificado que o recurso de revista preenche seus pressupostos extrínsecos
de admissibilidade, é despicienda a análise de quaisquer outros pressupostos recursais, para efeito
de aplicação da tese firmada pelo STF em sistemática de repercussão geral. III. No presente caso, a
Corte  Regional  reconheceu  a  responsabilidade  subsidiária  sem  que  fosse  especificamente
demonstrado o nexo de causalidade entre o dano ao empregado terceirizado e a conduta negligente
do ente público no tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento
das obrigações trabalhistas. IV. Sob esse enfoque e exercendo o juízo de retratação previsto no art.
1.030,  II,  do  CPC/2015,  o  recurso  de  revista  merece  processamento.  V. Juízo  de  retratação
exercido. Agravo de instrumento de que se conhece e a que se dá provimento, para determinar o
processamento do recurso de revista, observando-se o disposto no ATO SEGJUD.GP Nº 202/2019
do  TST.  B)  RECURSO  DE  REVISTA.  ENTE  PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SERVIÇOS. APLICAÇÃO DO TEMA 246 DA TABELA
DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  EFEITO  VINCULANTE.  CONHECIMENTO  E
PROVIMENTO.I. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC nº 16/DF,
decidiu que o art.  71,  § 1º,  da Lei nº 8.666/93 é constitucional.  Todavia,  entendeu que não há
impedimento  para  o  reconhecimento  da  responsabilidade  da  Administração  Pública,  desde  que
comprovada a  omissão do tomador de serviços na fiscalização do cumprimento das obrigações
trabalhistas pela prestadora em relação a seus empregados. Por sua vez, quando do julgamento do
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Recurso Extraordinário nº 760.931/DF, com repercussão geral reconhecida (tema 246 da Tabela de
Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal firmou as seguintes teses sobre a controvérsia em
exame:  (a) não é possível a transferência automática da responsabilidade do Poder Público pelo
inadimplemento dos encargos trabalhistas não quitados pela empresa prestadora dos serviços, sendo
necessária  a  comprovação  do  nexo  de  causalidade  entre  o  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas e a  conduta negligente dos integrantes da Administração Pública na fiscalização da
prestadora de serviços, (b) a eficiência da fiscalização não é fator relevante para a responsabilização
da Administração Pública, que se isenta de culpa com a fiscalização ainda que por amostragem, e
(c) é do empregado o ônus de provar a conduta culposa da Administração Pública na fiscalização
das empresas contratadas na forma da Lei nº 8.666/93.  II. No presente caso, a Corte Regional
reconheceu a responsabilidade subsidiária sem que fosse especificamente demonstrado o nexo de
causalidade entre o dano ao empregado terceirizado e a  conduta negligente do ente  público no
tocante à fiscalização da empresa prestadora de serviços quanto ao cumprimento das obrigações
trabalhistas. Sob esse enfoque, impõe-se o conhecimento e o provimento do recurso. III. Recurso
de revista de que se conhece e a que se dá provimento. Processo: RR - 44340-73.2007.5.24.0007
Data de Julgamento: 06/05/2020, Relator Ministro: Alexandre Luiz Ramos, 4ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 15/05/2020. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  DAS  RECLAMADAS,  TELEPERFORMANCE  CRM
S.A.  E  OI  S.A.-  MATÉRIA  COMUM-  ANÁLISE  CONJUNTA.  DANO  MORAL.
RESTRIÇÃO AO USO DE BANHEIRO.  VALOR  DA INDENIZAÇÃO FIXADA.  ERRO
MATERIAL. Embargos de declaração parcialmente providos para corrigir erro material existente
na decisão embargada, nos termos da fundamentação, sem a concessão de efeito modificativo ao
julgado.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  DA  RECLAMANTE.  DANO  MORAL.
RESTRIÇÃO AO USO DE BANHEIRO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  439  DO  TRIBUNAL SUPERIOR  DO  TRABALHO  E  DO  ARTIGO  883  DA  CLT.
Embargos de declaração providos para sanar a omissão existente no acórdão embargado, nos
termos da fundamentação, sem a concessão de efeito modificativo ao julgado. Processo: ED-RR -
53800-56.2008.5.24.0005 Data  de  Julgamento:  13/05/2020,  Relator  Ministro: José  Roberto
Freire Pimenta, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (RE 760.931). REPERCUSSÃO GERAL.  1. Discute-se nos presentes
autos a responsabilidade subsidiária  do ente  público pelas verbas trabalhistas inadimplidas pela
empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em acórdão pretérito, negou provimento ao
agravo de instrumento da segunda Reclamada, sendo mantido, assim, o entendimento do Tribunal
Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público, com base na diretriz da
Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da ADC 16 ajuizada pelo
governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93. Afirmou que
a simples inadimplência da empresa contratada não transfere, automaticamente, a responsabilidade
pelas  verbas  trabalhistas  à  entidade  pública.  Com  efeito,  a  responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  não  decorre  de  presunção  de  culpa  ou  do  simples  fato  de  ter  a  parte
Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação em concreto da culpa pela
instância  revisora.  4.  Assim,  verificando-se  que  a  decisão  deste  Colegiado  foi  proferida  em
desconformidade com a orientação do STF, impõe-se o exercício do juízo de retratação e o reexame
do  recurso  interposto,  nos  termos  do  artigo  543-B,  §  3º,  do  CPC/73  (artigo  1.041,  §  1º,  do
CPC/2015).  II.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
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ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO TST.  Demonstrada
possível contrariedade à Súmula 331 do TST, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para
determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  provido.  III.
RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE PREMISSAS
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331
DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e proclamar a constitucionalidade do § 1º do
artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de imputação da responsabilidade subsidiária
aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas por empresas de terceirização
por  eles  contratadas,  desde  que  configurada  conduta  culposa,  por  omissão  ou  negligência,  no
acompanhamento da execução dos contratos de terceirização celebrados, nos moldes da Súmula
331,  V, do TST.  Mais  recentemente,  no julgamento  do RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo
Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, consolidou a tese jurídica no sentido de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 2. A partir da
análise dos fundamentos lançados no debate travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para
se concluir acerca da responsabilização do Ente da Administração Pública, em caráter excepcional,
deve estar robustamente comprovada sua conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade
objetiva ou de transferência automática da responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do
simples inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. 3. A imputação da
culpa  in vigilando pela ausência de pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a
condenação  subsidiária.  Nesse  cenário,  reconhecida  a  responsabilidade  subsidiária  da  entidade
pública  sem  a  premissa  fática  indispensável  para  caracterizar  a  sua  conduta  culposa,  resta
demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.  Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo:  RR -  1497-91.2010.5.24.0006  Data de Julgamento:  13/05/2020,  Relator Ministro:
Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (RE 760.931). REPERCUSSÃO GERAL.  1. Discute-se nos presentes
autos a responsabilidade subsidiária  do ente  público pelas verbas trabalhistas inadimplidas pela
empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em acórdão pretérito, negou provimento ao
agravo de instrumento da segunda Reclamada, sendo mantido, assim, o entendimento do Tribunal
Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público, com base na diretriz da
Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da ADC 16 ajuizada pelo
governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93. Afirmou que
a simples inadimplência da empresa contratada não transfere, automaticamente, a responsabilidade
pelas  verbas  trabalhistas  à  entidade  pública.  Com  efeito,  a  responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  não  decorre  de  presunção  de  culpa  ou  do  simples  fato  de  ter  a  parte
Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação em concreto da culpa pela
instância  revisora.  4.  Assim,  verificando-se  que  a  decisão  deste  Colegiado  foi  proferida  em
desconformidade com a orientação do STF, impõe-se o exercício do juízo de retratação e o reexame
do  recurso  interposto,  nos  termos  do  artigo  543-B,  §  3º,  do  CPC/73  (artigo  1.041,  §  1º,  do
CPC/2015).  II.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO TST.  Demonstrada
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possível contrariedade à Súmula 331 do TST, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para
determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  provido.  III.
RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE PREMISSAS
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331
DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e proclamar a constitucionalidade do § 1º do
artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de imputação da responsabilidade subsidiária
aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas por empresas de terceirização
por  eles  contratadas,  desde  que  configurada  conduta  culposa,  por  omissão  ou  negligência,  no
acompanhamento da execução dos contratos de terceirização celebrados, nos moldes da Súmula
331,  V, do TST.  Mais  recentemente,  no julgamento  do RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo
Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, consolidou a tese jurídica no sentido de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 2. A partir da
análise dos fundamentos lançados no debate travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para
se concluir acerca da responsabilização do Ente da Administração Pública, em caráter excepcional,
deve estar robustamente comprovada sua conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade
objetiva ou de transferência automática da responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do
simples inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. 3. A imputação da
culpa  in vigilando pela ausência de pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a
condenação  subsidiária.  Nesse  cenário,  reconhecida  a  responsabilidade  subsidiária  da  entidade
pública  sem  a  premissa  fática  indispensável  para  caracterizar  a  sua  conduta  culposa,  resta
demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.  Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo:  RR -  1477-03.2010.5.24.0006 Data de Julgamento:  13/05/2020,  Relator Ministro:
Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acóedão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (RE 760.931). REPERCUSSÃO GERAL.  1. Discute-se nos presentes
autos a responsabilidade subsidiária  do ente  público pelas verbas trabalhistas inadimplidas pela
empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em acórdão pretérito, negou provimento ao
agravo de instrumento do segundo Reclamado, sendo mantido, assim, o entendimento do Tribunal
Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público, com base na diretriz da
Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da ADC 16 ajuizada pelo
governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93. Afirmou que
a simples inadimplência da empresa contratada não transfere, automaticamente, a responsabilidade
pelas  verbas  trabalhistas  à  entidade  pública.  Com  efeito,  a  responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  não  decorre  de  presunção  de  culpa  ou  do  simples  fato  de  ter  a  parte
Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação em concreto da culpa pela
instância  revisora.  4.  Assim,  verificando-se  que  a  decisão  deste  Colegiado  foi  proferida  em
desconformidade com a orientação do STF, impõe-se o exercício do juízo de retratação e o reexame
do  recurso  interposto,  nos  termos  do  artigo  543-B,  §  3º,  do  CPC/73  (artigo  1.041,  §  1º,  do
CPC/2015).  II.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO TST.  Demonstrada
possível contrariedade à Súmula 331 do TST, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para
determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  provido.  III.
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RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE PREMISSAS
QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331
DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e proclamar a constitucionalidade do § 1º do
artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de imputação da responsabilidade subsidiária
aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas por empresas de terceirização
por  eles  contratadas,  desde  que  configurada  conduta  culposa,  por  omissão  ou  negligência,  no
acompanhamento da execução dos contratos de terceirização celebrados, nos moldes da Súmula
331,  V, do TST.  Mais  recentemente,  no julgamento  do RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo
Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, consolidou a tese jurídica no sentido de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 2. A partir da
análise dos fundamentos lançados no debate travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para
se concluir acerca da responsabilização do Ente da Administração Pública, em caráter excepcional,
deve estar robustamente comprovada sua conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade
objetiva ou de transferência automática da responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do
simples inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. 3. A imputação da
culpa  in vigilando pela ausência de pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a
condenação  subsidiária.  Nesse  cenário,  reconhecida  a  responsabilidade  subsidiária  da  entidade
pública  sem  a  premissa  fática  indispensável  para  caracterizar  a  sua  conduta  culposa,  resta
demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.  Recurso de revista conhecido e provido.  
Processo:  RR - 21100-27.2008.5.24.0005 Data de Julgamento:  13/05/2020,  Relator Ministro:
Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

I. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGO 543-B DO CPC/1973 (ARTIGO 1.041, CAPUT, § 1º,
DO  CPC/2015).  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREMISSAS QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA
ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331 DO TST. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (RE 760.931). REPERCUSSÃO GERAL.  1. Discute-se nos presentes
autos a responsabilidade subsidiária  do ente  público pelas verbas trabalhistas inadimplidas pela
empresa prestadora de serviços. 2. Esta Quinta Turma, em acórdão pretérito, negou provimento ao
agravo de instrumento da segunda Reclamada, sendo mantido, assim, o entendimento do Tribunal
Regional no sentido de responsabilizar subsidiariamente o ente público, com base na diretriz da
Súmula 331 do TST. 3. O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento da ADC 16 ajuizada pelo
governo do Distrito Federal, considerou constitucional o art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93. Afirmou que
a simples inadimplência da empresa contratada não transfere, automaticamente, a responsabilidade
pelas  verbas  trabalhistas  à  entidade  pública.  Com  efeito,  a  responsabilidade  subsidiária  da
Administração  Pública  não  decorre  de  presunção  de  culpa  ou  do  simples  fato  de  ter  a  parte
Reclamante prestado serviços à tomadora de serviços, mas da verificação em concreto da culpa pela
instância  revisora.  4.  Assim,  verificando-se  que  a  decisão  deste  Colegiado  foi  proferida  em
desconformidade com a orientação do STF, impõe-se o exercício do juízo de retratação e o reexame
do  recurso  interposto,  nos  termos  do  artigo  543-B,  §  3º,  do  CPC/73  (artigo  1.041,  §  1º,  do
CPC/2015).  II.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  NÃO
REGIDO  PELA  LEI  13.015/2014.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ENTE  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  PREMISSAS  QUE  EVIDENCIEM  A
CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA.  SÚMULA 331  DO TST.  Demonstrada
possível contrariedade à Súmula 331 do TST, impõe-se o provimento do agravo de instrumento para
determinar  o  processamento  do  recurso  de  revista.  Agravo  de  instrumento  provido.  III.
RECURSO DE REVISTA. NÃO REGIDO PELA LEI 13.015/2014. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  AUSÊNCIA DE PREMISSAS
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QUE EVIDENCIEM A CONDUTA CULPOSA DA ENTIDADE PÚBLICA. SÚMULA 331
DO TST. 1. A Suprema Corte, ao julgar a ADC 16/DF e proclamar a constitucionalidade do § 1º do
artigo 71 da Lei 8.666/93, não afastou a possibilidade de imputação da responsabilidade subsidiária
aos entes da Administração Pública, por dívidas trabalhistas mantidas por empresas de terceirização
por  eles  contratadas,  desde  que  configurada  conduta  culposa,  por  omissão  ou  negligência,  no
acompanhamento da execução dos contratos de terceirização celebrados, nos moldes da Súmula
331,  V, do TST.  Mais  recentemente,  no julgamento  do RE 760931,  em 30/3/2017,  o  Supremo
Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, consolidou a tese jurídica no sentido de que "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". 2. A partir da
análise dos fundamentos lançados no debate travado no âmbito do Supremo Tribunal Federal para
se concluir acerca da responsabilização do Ente da Administração Pública, em caráter excepcional,
deve estar robustamente comprovada sua conduta culposa, não se cogitando de responsabilidade
objetiva ou de transferência automática da responsabilidade pela quitação dos haveres em razão do
simples inadimplemento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. 3. A imputação da
culpa  in vigilando pela ausência de pagamento de verbas devidas ao empregado não autoriza a
condenação  subsidiária.  Nesse  cenário,  reconhecida  a  responsabilidade  subsidiária  da  entidade
pública  sem  a  premissa  fática  indispensável  para  caracterizar  a  sua  conduta  culposa,  resta
demonstrada a contrariedade à Súmula 331 do TST.  Recurso de revista conhecido e provido.
Processo:  RR -  1546-35.2010.5.24.0006 Data de Julgamento:  13/05/2020,  Relator Ministro:
Douglas Alencar Rodrigues, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

II) RECURSOS NÃO PROVIDOS

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  INTERPOSTOS  POR  ASSISTENTE  SIMPLES.
OMISSÃO. NÃO-CONFIGURAÇÃO. O acórdão embargado emitiu pronunciamento expresso e
conclusivo acerca da matéria delimitada no recurso de revista, não existindo ponto omisso a suprir
pela  via  integrativa.  Embargos  de  declaração  a  que  se  nega  provimento.  
Processo:  ED-Ag-ED-RR - 24080-75.2016.5.24.0001 Data de Julgamento:  29/04/2020,  Relator
Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/05/2020.   Acórdão  
TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - JUÍZO DE RETRATAÇÃO
- RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  Ao julgar  o  RE
760.931, Tema 246 da tabela de repercussão geral,  o Supremo Tribunal Federal firmou tese no
sentido de que a inadimplência da empresa contratada não transfere ao ente público tomador de
serviços a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas e fiscais. No julgamento do
E-RR-925-07.2016.5.05.0281(no dia 12/12/2019 - acórdão ainda não publicado), a SbDI-1 desta
Corte concluiu que o STF não fixou tese a respeito do ônus probatório da conduta culposa e decidiu,
com amparo nos princípios da aptidão para a prova e da distribuição do ônus probatório, que cabe
ao ente público comprovar a fiscalização do contrato de terceirização de serviços. Ponderou-se que
a atribuição do ônus da referida prova ao empregado implicaria a imposição de prova diabólica. No
caso dos autos, o Tribunal Regional consignou que não foram produzidas provas que comprovem a
fiscalização relativa ao cumprimento das obrigações trabalhistas. Logo, impõe-se o reconhecimento
da  responsabilidade  subsidiária  da  tomadora  de  serviços,  porque  não  observado  o  seu  ônus
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processual. Dessa forma, à luz do art. 1.030, II, do CPC/15, refutando a retratação, ratifica-se a
decisão  que  negou  provimento  ao  agravo  de  instrumento.  Processo:  AIRR  -  1580-
39.2012.5.24.0006 Data  de  Julgamento:  29/04/2020,  Relator Ministro: Márcio  Eurico  Vitral
Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
APELO APRECIADO ANTERIORMENTE POR ESTA TURMA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  PODER  PÚBLICO.  CULPA  IN  VIGILANDO.  TEMA  246  DE
REPERCUSSÃO GERAL. EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.030, II, DO
CPC/2015).  A comprovação  da  culpa  in  vigilando  constitui  elemento  essencial  para  que  seja
reconhecida a responsabilidade subsidiária da Administração Pública pelas obrigações trabalhistas
inadimplidas  pela  empresa contratada (Lei  n.º  8.666/93).  Esse é  o entendimento esposado pelo
Supremo Tribunal Federal nos julgamentos da ADC n.º 16/2010 e do RE-760.931/DF (Tema 246 de
Repercussão  Geral).  In  casu,  a  Primeira  Turma  atribuiu  responsabilidade  subsidiária  ao  Poder
Público  pelo  pagamento  das  verbas  deferidas  na  presente  ação,  porque evidenciados  nos  autos
elementos  de convicção acerca  da culpa  in  vigilando.  Assim,  estando o acórdão Recorrido em
sintonia  com  o  posicionamento  fixado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  não  há  falar-se  em
retratação.  Acórdão  mantido.  Processo:  Ag-AIRR  -  25555-11.2013.5.24.0021 Data  de
Julgamento:  29/04/2020,  Relator  Ministro: Luiz  José  Dezena  da  Silva,  1ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 04/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁRIA
DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS. ÍNDICE APLICÁVEL. Consoante entendimento adotado
pela 8ª Turma, com base na decisão do Tribunal Pleno desta Corte Superior (TST- ArgInc - 479-
60.2011.5.04.0231 e ED- ArgInc - 479-60.2011.5.04.0231), na correção dos créditos trabalhistas,
aplica-se a  TR até  24/3/2015 e o IPCA-E a partir  de 25/3/2015.  Esta  Turma considera,  ainda,
entendimento a que me submeto por disciplina judiciária, que o art. 879, § 7º, da CLT perdeu a sua
eficácia normativa,  em face da declaração de inconstitucionalidade parcial  do art.  39 da Lei nº
8.177/91, na medida em que o dispositivo da legislação esparsa conferia conteúdo à norma da CLT,
tendo em vista a adoção de fórmula remissiva pelo legislador. Agravo de instrumento conhecido e
não  provido.  Processo:  AIRR  -  25428-49.2015.5.24.0071  Data  de  Julgamento:  29/04/2020,
Relatora Ministra: Dora  Maria  da Costa,  8ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT  04/05/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno  não  provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-Ag-AIRR  -  24959-
34.2014.5.24.0072 Data de Julgamento: 04/05/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NULIDADE POR NEGATIVA DE
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PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente de repercussão geral. A Suprema Corte, ao decidir Questão de Ordem no Agravo de
Instrumento nº 791.292/PE, em relação à negativa de prestação jurisdicional, firmou o entendimento
de que "o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados,
ainda  que  sucintamente,  sem  determinar,  contudo,  o  exame  pormenorizado  de  cada  uma  das
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão" (Tema 339). Na hipótese,
considerando a adequada fundamentação do acórdão recorrido, afasta-se a preliminar de negativa de
prestação  jurisdicional.  Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno não provido, com aplicação de multa. Processo:  Ag-ARR - 24743-83.2014.5.24.0101
Data de Julgamento:  04/05/2020,  Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva, Órgão Especial,
Data de Publicação: DEJT 07/05/2020.   Acórdão TRT.  

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno  não  provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-Ag-AIRR  -  24566-
04.2015.5.24.0031 Data de Julgamento: 04/05/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS DO MANDADO DE
SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  Trata-se  de  agravo  interno
interposto em face de decisão da Vice-Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao
recurso extraordinário com base em precedente de repercussão geral. O Supremo Tribunal Federal,
ao  analisar  o  Agravo  de  Instrumento  nº  800.074/SP,  concluiu  que  o  exame  dos  requisitos  do
mandado  de  segurança  está  restrito  à  legislação  infraconstitucional,  inexistindo  questão
constitucional com repercussão geral (Tema 318). Nesse contexto, ficam mantidos os fundamentos
adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência do presente
agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC. Agravo interno não
provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-RO  -  24204-27.2017.5.24.0000 Data  de
Julgamento:  04/05/2020,  Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva, Órgão Especial,  Data de
Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
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REPERCUSSÃO GERAL. Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente de repercussão geral. A Suprema Corte, ao decidir Questão de Ordem no Agravo de
Instrumento nº 791.292/PE, em relação à negativa de prestação jurisdicional, firmou o entendimento
de que "o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados,
ainda  que  sucintamente,  sem  determinar,  contudo,  o  exame  pormenorizado  de  cada  uma  das
alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão" (Tema 339). Na hipótese,
considerando a adequada fundamentação do acórdão recorrido, afasta-se a preliminar de negativa de
prestação  jurisdicional.  Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno  não  provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-Ag-AIRR  -  25934-
56.2014.5.24.0072 Data de Julgamento: 04/05/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno não provido, com aplicação de multa. Processo:  Ag-ARR - 24051-03.2014.5.24.0031
Data de Julgamento:  04/05/2020,  Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva, Órgão Especial,
Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO DA VICE-PRESIDÊNCIA DO TST EM QUE
NÃO ADMITIDO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM BASE EM PRECEDENTE DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  PRAZO  PREVISTO  NO  ARTIGO  265  DO  REGIMENTO
INTERNO DO TST. INOBSERVÂNCIA. Trata-se de agravo interposto em face da decisão da
Vice-Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base
em precedente  de  repercussão  geral.  Na esteira  do  julgamento  do  Pleno  do Supremo Tribunal
Federal  no AI 760.358/SE (Relator  Gilmar Mendes),  a decisão em que aplicado precedente de
repercussão geral desafia agravo interno para a Corte de origem. Tal orientação foi consolidada no
CPC vigente (artigo 1.030, § 2º). O agravo interno está previsto no artigo 265 do Regimento Interno
do  TST com  prazo  de  8  (oito)  dias.  Assim,  não  observado  o  prazo  de  8  (oito)  dias,  o  não
conhecimento do agravo, por intempestivo, é medida que se impõe, tanto quanto a aplicação da
multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do CPC, em razão da manifesta inadmissibilidade do apelo.
Agravo  não  conhecido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-Ag-AIRR  -  24328-
48.2016.5.24.0031 Data de Julgamento: 04/05/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS DO MANDADO DE
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS
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DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DOS LIMITES DA COISA JULGADA E
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL QUANDO O JULGAMENTO DA CAUSA DEPENDE DE
PRÉVIA  ANÁLISE  DA  ADEQUADA  APLICAÇÃO  DAS  NORMAS
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo
interno  interposto  em  face  da  decisão  da  Vice-Presidência  do  TST  pela  qual  fora  denegado
seguimento ao recurso extraordinário com base em precedente de repercussão geral. O Supremo
Tribunal Federal, ao analisar o Agravo de Instrumento nº 800.074/SP, concluiu que o exame dos
requisitos  do  mandado  de  segurança  está  restrito  à  legislação  infraconstitucional,  inexistindo
questão constitucional com repercussão geral (Tema 318). Ademais, a Suprema Corte rejeitou a
repercussão geral da suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites
da coisa julgada e  do devido processo legal  quando o julgamento da causa depende de prévia
análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais (Tema 660). Nesse contexto, ficam
mantidos os fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta
improcedência do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual
CPC.  Agravo  interno  não  provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-RO  -  24150-
95.2016.5.24.0000 Data de Julgamento: 04/05/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno  não  provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-Ag-AIRR  -  24020-
26.2016.5.24.0091 Data de Julgamento: 04/05/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno  não  provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-Ag-AIRR  -  24998-
10.2015.5.24.0003 Data de Julgamento: 04/05/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  DE  COMPETÊNCIA  DO  TST.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO GERAL.  Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão da Vice-
Presidência do TST pela qual fora denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em
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precedente  de  repercussão  geral.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  examinar  o  Recurso
Extraordinário  nº  598.365/MG,  concluiu  que  o  exame  de  questão  alusiva  aos  pressupostos  de
admissibilidade  de  recurso  de  competência  de  outro  Tribunal  se  restringe  ao  âmbito
infraconstitucional, inexistindo repercussão geral (Tema 181). Nesse contexto, ficam mantidos os
fundamentos adotados pela decisão agravada, restando verificada, ainda, a manifesta improcedência
do presente agravo, aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC.  Agravo
interno  não  provido,  com  aplicação  de  multa.  Processo:  Ag-Ag-E-Ag-AIRR  -  24050-
51.2015.5.24.0041 Data de Julgamento: 04/05/2020, Relator Ministro: Renato de Lacerda Paiva,
Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 07/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO DE
EMBARGOS  PROFERIDA POR  MINISTRO  PRESIDENTE  DE  TURMA. EXAME  DE
PRESSUPOSTO  INTRÍNSECO  DO  RECURSO  DE  REVISTA.  SÚMULA 353  DO  TST.
INCIDÊNCIA. Não merece reparos a decisão singular por meio da qual se denegou seguimento
aos embargos. Isso porque, nos termos da Súmula 353 do TST, é incabível a interposição de recurso
de embargos contra acórdão que nega provimento a agravo de instrumento com fundamento na
ausência dos pressupostos intrínsecos de admissibilidade do recurso de revista. Em tais casos, de
agravo interposto contra decisão da Presidência de Turma que, corretamente, denega seguimento ao
recurso de embargos, por incabível, nos termos da Súmula nº 353, esta Subseção vem entendendo
pela aplicação da multa prevista no artigo 81,  caput, do CPC de 2015. Deste modo, impõe-se a
aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 81,
caput, do CPC de 2015. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento, com aplicação
de multa. Processo:  Ag-E-AIRR - 24090-77.2017.5.24.0036 Data de Julgamento:  30/04/2020,
Relator Ministro: Alexandre  Luiz  Ramos,  Subseção I  Especializada  em Dissídios  Individuais,
Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.  JULGAMENTO ANTERIOR
POR ESTA 3ª  TURMA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA EVENTUAL EMISSÃO DE
JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ARTIGO  1.030,  INCISO  II,  DO  CPC.  TERCEIRIZAÇÃO
TRABALHISTA.  ENTIDADES  ESTATAIS.  ENTENDIMENTO  FIXADO  PELO  STF NA
ADC  Nº  16-DF.  SÚMULA  331,  V,  DO  TST.  ART.  71,  §  1º,  DA  LEI  8.666/93.
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  JURISPRUDÊNCIA  VINCULANTE  DO  STF.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE CONDUTA CULPOSA NO CUMPRIMENTO
DAS  OBRIGAÇÕES  DA  LEI  8.666/93.  DISTRIBUIÇÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  NO
TOCANTE  À  AUSÊNCIA  DE  FISCALIZAÇÃO.  ENCARGO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, SEGUNDO INTERPRETAÇÃO DA SBDI-1/TST À JURISPRUDÊNCIA DO STF,
A PARTIR  DA DECISÃO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  PROFERIDA NOS
AUTOS DO RE-760.931/DF. Em observância ao entendimento fixado pelo STF na ADC nº 16-DF,
passou  a  prevalecer  a  tese  de  que  a  responsabilidade  subsidiária  dos  entes  integrantes  da
Administração  Pública  direta  e  indireta  não decorre  de  mero  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada, mas apenas quando explicitada no
acórdão regional a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei 8.666, de 21.6.1993,
especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de
serviço  como  empregadora.  E  o  STF,  ao  julgar,  com  repercussão  geral  reconhecida,  o  RE-
760.931/DF,  confirmou  a  tese  já  explicitada  na  anterior  ADC nº  16-DF,  no  sentido  de  que  a
responsabilidade da Administração Pública não pode ser automática, cabendo a sua condenação
apenas  se  houver  prova  inequívoca  de  sua  conduta  omissiva  ou  comissiva  na  fiscalização  dos
contratos.  Provocado  o  STF,  em sede  de  embargos  de  declaração,  sobre  o  alcance  da  decisão
proferida  nos  autos  do  RE-760.931/DF,  sobretudo quanto  ao  ônus de  prova  da  fiscalização do
adimplemento das  obrigações  contratuais  trabalhistas  no curso do pacto celebrado entre  o ente
privado e a Administração Pública,  o recurso foi desprovido. Em face dessa decisão, em que o
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Supremo Tribunal Federal  não delimitou - como foi questionado nos embargos de declaração - a
matéria atinente ao ônus da prova da fiscalização do contrato, compreendeu a SBDI-1 do TST, em
julgamento realizado em 12.12.2019, nos autos dos Embargos E-RR-925-07.2016.5.05.0281, de
relatoria do Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, que a deliberação acerca da matéria, dado o
seu caráter eminentemente infraconstitucional, compete à Justiça do Trabalho. E, manifestando-se
expressamente sobre o encargo probatório, fixou a tese de que é do Poder Público, tomador dos
serviços, o ônus de demonstrar que fiscalizou de forma adequada o contrato de prestação de
serviços, suplantando, assim, o entendimento de que seria do empregado tal encargo processual.
Ressalte-se que, ainda que não haja transferência automática da responsabilidade (não incide, nesses
casos, a culpa presumida, segundo o STF), tem o tomador de serviços estatal o ônus processual de
comprovar seus plenos zelo e exação quanto ao adimplemento de seu dever fiscalizatório (art. 818,
II e § 1º, CLT; art. 373, II, CPC/2015). Por essas razões, se a entidade pública não demonstra a
realização do efetivo controle sobre o contrato,  deve ser responsabilizada subsidiariamente pela
satisfação das obrigações trabalhistas inadimplidas pela empregadora. É preciso - reitere-se - deixar
claro  que,  se  a  entidade  estatal  fizer  prova  razoável  e  consistente,  nos  autos,  de  que  exerceu,
adequadamente,  o  seu dever  fiscalizatório,  não pode ocorrer  a  sua responsabilização,  pois  isso
configuraria  desrespeito  à  jurisprudência  vinculante  do  Supremo  Tribunal  Federal.
Consequentemente,  no caso concreto, em face de a decisão do TRT estar em consonância com o
atual posicionamento desta Corte sobre a matéria e mantida a decisão que negou provimento ao
agravo de instrumento, sem proceder ao juízo de retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC,
devolvam-se  os  autos  à  Vice-Presidência  desta  Corte  Superior.  Processo:  AIRR  -  876-
72.2011.5.24.0002 Data  de  Julgamento:  06/05/2020,  Relator  Ministro: Mauricio  Godinho
Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB
A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI Nº 13.467/2017. 1. PRELIMINAR DE
NULIDADE  PROCESUAL  POR  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  2.
PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL POR CERCEAMENTO DO DIREITO DE
DEFESA. MATÉRIA FÁTICA.  Recurso de natureza extraordinária, como o recurso de revista,
não  se presta  a  reexaminar  o  conjunto  fático-probatório  produzido nos  autos,  porquanto,  nesse
aspecto, os Tribunais Regionais do Trabalho revelam-se soberanos. Inadmissível, assim, recurso de
revista em que, para se chegar a conclusão diversa, seria imprescindível o revolvimento de fatos e
provas, nos termos da Súmula 126 desta Corte. Assim sendo, a decisão agravada foi proferida em
estrita observância às normas processuais (art. 557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, "a", do
CPC/2015),  razão  pela  qual  é  insuscetível  de  reforma ou reconsideração.  Agravo  desprovido.
Processo:  Ag-AIRR  -  32800-96.2005.5.24.0007 Data  de  Julgamento:  06/05/2020,  Relator
Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão
TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE REVISTA  DA  UNIÃO.  JUÍZO
DERETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. TEMA 246 DO EMENTÁRIO TEMÁTICO DE REPERCUSSÃO GERAL DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº  760931-DF. CONDUTA CULPOSA.
ÔNUS DA PROVA. Os autos retornam para juízo de retratação, com fundamento nos artigos 1.030,
II,  1.039,  caput,  e  1.040, II,  do CPC (art.  543-B,  § 3º,  do CPC de 1973).  Análise restrita  aos
recursos das partes que interpuseram recurso extraordinário. Todavia, não cabe juízo de retratação
para atribuir o ônus da prova ao reclamante, porquanto a retratação toma por base a decisão do
Supremo Tribunal Federal no RE 760931 (Tema 246 da Tabela de Repercussão Geral), cuja decisão
não tratou do ônus da prova, inclusive porque ônus da prova é matéria infraconstitucional. Juízo de
retratação  não  exercido.  Processo:  AIRR  -  172-27.2012.5.24.0066 Data  de  Julgamento:
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06/05/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE REVISTA  DA  FUFMS.  JUÍZO
DERETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. TEMA 246 DO EMENTÁRIO TEMÁTICO DE REPERCUSSÃO GERAL DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  Nº  760931-DF. CONDUTA CULPOSA
EVIDENCIADA. Os autos retornam para juízo de retratação, com fundamento nos artigos 1.030,
II,  1.039,  caput,  e  1.040, II,  do CPC (art.  543-B,  § 3º,  do CPC de 1973).  Análise restrita  aos
recursos das partes que interpuseram recurso extraordinário. Todavia, não cabe juízo de retratação
quando  consta  expressamente  do  acórdão  regional  a  culpa  in  vigilando da  entidade  pública,
analisada  com  base  no  conjunto  probatório  dos  autos  e  não  em  decorrência  do  mero
inadimplemento.  Não há  contrariedade  à  decisão  do  Supremo Tribunal  Federal  no  RE 760931
(Tema 246 da Tabela de Repercussão Geral). Juízo de retratação não exercido.  Processo:  AIRR -
1145-71.2012.5.24.0004 Data de Julgamento: 06/05/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite
de Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DESCABIMENTO.  Os  embargos  de  declaração  não
autorizam o estabelecimento de diálogo entre as partes e o órgão jurisdicional, nunca viabilizando a
modificação  da  substância  do  julgado,  quando  ausentes  os  vícios  que  a  Lei,  exaustivamente,
enumera. A insatisfação com o resultado do julgamento demandará providências outras, segundo as
orientações processuais cabíveis. Assim é que, opostos à deriva das situações a que se referem os
arts. 897-A da CLT e 1.022 do CPC, nega-se provimento aos embargos de declaração. Processo:
ED-AIRR  -  24176-33.2017.5.24.0041  Data  de  Julgamento:  06/05/2020,  Relator  Ministro:
Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data de  Publicação:  DEJT  08/05/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -
INTERPOSIÇÃO  EM  FACE  DE  DECISÃO  COLEGIADA.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
RECURSAL ELEITA. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  Nos  termos  da  OJ
412/SBDI-1/TST, "é incabível agravo interno (art. 1.021 do CPC de 2015, art. 557, § 1º, do CPC de
1973) ou agravo regimental (art. 235 do RITST) contra decisão proferida por Órgão colegiado. Tais
recursos  destinam-se,  exclusivamente,  a  impugnar  decisão  monocrática  nas  hipóteses  previstas.
Inaplicável, no caso, o princípio da fungibilidade ante a configuração de erro grosseiro". Agravo
não conhecido. Processo: Ag-AIRR - 24293-79.2018.5.24.0076 Data de Julgamento: 06/05/2020,
Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
08/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.
EXECUÇÃO  1.  NULIDADE.  NEGATIVA DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL. Decisão
contrária aos interesses da parte não importa negativa de prestação jurisdicional, não havendo que
se  falar  em  ofensa  ao  art.  93,  IX,  da  Constituição  Federal.  2.  EXECUÇÃO.
REDIRECIONAMENTO  DE  OFÍCIO.  NÃO  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS
PREVISTOS NO ART. 896, § 1º-A, DA CLT. A transcrição pela parte, em recurso de revista, do
inteiro teor ou quase integral do acórdão recorrido, sem qualquer destaque, não atende ao disposto
no art.  896, § 1º-A, I,  da CLT, uma vez que não há,  nesse caso,  determinação precisa da tese
regional  combatida  no  apelo.  Precedentes.  3.  GRUPO  ECONÔMICO.  CONFIGURAÇÃO.
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INCLUSÃO NO POLO PASSIVO DA LIDE.  REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO.
VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO
LEGAL. INOCORRÊNCIA. O art. 896, § 2º, da CLT é expresso e definitivo, quando pontua que
"das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execução
de  sentença,  inclusive  em processo  incidente  de  embargos  de  terceiro,  não  caberá  Recurso  de
Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal". Esta é a
ordem que a Súmula 266 do TST reitera. Ao aludir a ofensa "direta e literal", o preceito, por óbvio,
exclui  a  possibilidade  de  recurso  de  revista  que  se  escude  em violação  de  preceitos  de  status
infraconstitucional, que somente por reflexo atingiriam normas constitucionais, em contrariedade a
súmulas do TST ou em divergência jurisprudencial: ou há ofensa à previsão expressa de preceito
inscrito na Carta Magna, ou não prosperará o recurso de revista. 4. IMPENHORABILIDADE DE
BENS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. A verificação dos argumentos da parte, no que
concerne ao fato de que o patrimônio constrito está destinado à prestação de serviços públicos,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento não permitido nesta
esfera  extraordinária,  a  teor  da  Súmula  126  do  TST.  5.  GRUPO  ECONÔMICO.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. A responsabilização de empresa
componente  de  grupo  econômico  não  está  sujeita  ao  procedimento  da  desconsideração  da
personalidade jurídica, cujo intuito é o de direcionar a execução aos bens dos sócios, uma vez que,
legalmente,  já  responde pelos  débitos  do grupo econômico (art.  2º,  §  2º,  da CLT).  Agravo de
instrumento  conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24560-79.2015.5.24.0036  Data  de
Julgamento: 06/05/2020, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma,
Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVOS. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI
Nº  13.467/2017.  MATÉRIA COMUM.  ANÁLISE  CONJUNTA.  GRUPO  ECONÔMICO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.  TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA.
Nos termos do consignado na decisão agravada, esta Corte tem firme jurisprudência no sentido de
que para a configuração de grupo econômico é imprescindível a existência de relação hierárquica de
uma empresa sobre a outra, o que não restou evidenciado na hipótese dos autos. Ademais, tendo em
vista que a decisão regional foi proferida em desconformidade com a jurisprudência desta Corte,
restou autorizado o exame da matéria, configurada a transcendência política. Por outro lado, cabe
registrar,  ainda,  que este  Tribunal  entende pela  violação direta  do artigo  5º,  II  da Constituição
Federal, nas hipóteses em que se vislumbra a existência de grupo econômico tomando-se por base a
mera  coordenação  entre  empresas  ou  a  identidade  de  sócios.  Precedentes.  Considerando  a
improcedência do recurso, aplica-se à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.
Agravos não providos, com aplicação de multa. Processo:  Ag-RR - 24649-49.2015.5.24.0086
Data  de  Julgamento:  30/04/2020,  Relator  Ministro: Breno  Medeiros,  5ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  INCLUSÃO  DA
EXECUTADA PERTENCENTE AO MESMO GRUPO ECONÔMICO NO POLO PASSIVO
DA LIDE. RECONHECIMENTO DO GRUPO ECONÔMICO. DISCUSSÃO ACERCA DA
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL APLICÁVEL. INVIABILIDADE EM FASE DE
EXECUÇÃO. A matéria debatida nos autos, qual seja, o reconhecimento e inclusão de integrante
de grupo econômico no polo passivo da execução, nitidamente demanda a análise do art. 2º da CLT.
Contudo, na forma estabelecida pelo § 2º do artigo 896 da CLT e pela Súmula nº 266 do TST, o
cabimento do recurso de revista em execução de sentença está restrito às hipóteses de ofensa direta
e literal de norma da Constituição da República. Registre-se, ainda, que a jurisprudência desta Corte
é pacífica no sentido de que não configura violação ao contraditório e à ampla defesa, a inclusão de
integrante  do  grupo  econômico  somente  na  fase  de  execução.  Não  merece  reparos  a  decisão.
Agravo  não  provido.  Processo:  Ag-AIRR  -  24627-10.2016.5.24.0036 Data  de  Julgamento:
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06/05/2020, Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
08/05/2020. Acórdão TRT

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - JUÍZO DE
RETRATAÇÃO.  ART.  1.030,  II,  DO  CPC/15 -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Não se trata de hipótese fática passível de apreciação à luz da
tese jurídica de repercussão geral correspondente ao Tema nº 246, na medida em que a Turma não
emitiu tese jurídica a respeito da responsabilidade subsidiária do ente público tomador de serviços.
O agravo  não  foi  provido  por  não  terem sido  atendidos  os  pressupostos  do  art.  896  da  CLT.
Estabelecido o  distinguishing, incabível o juízo de retratação, nos termos do art. 1.030, I e II, do
CPC/15, sendo imperiosa a devolução dos autos à Vice-Presidência desta Corte.  Processo:  Ag-
AIRR -  1077-33.2012.5.24.0001 Data de  Julgamento:  06/05/2020,  Relator Ministro: Márcio
Eurico Vitral Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB
A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014  .  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO DO
PERCENTUAL. A reclamante reitera os argumentos do agravo de instrumento quanto ao pedido
de honorários advocatícios, já analisados na decisão monocrática. Todavia, não merece provimento
o agravo no que concerne ao tema impugnado, pois não desconstitui os fundamentos da decisão
monocrática pela qual foi negado provimento ao seu agravo de instrumento.  Agravo desprovido.
Processo:  Ag-AIRR  -  110100-78.2007.5.24.0003 Data  de  Julgamento:  06/05/2020,  Relator
Ministro: José  Roberto  Freire  Pimenta,  2ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  08/05/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  DA  FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE  FEDERAL  DA  GRANDE  DOURADOS.  JUÍZO  DE  RETRAÇÃO.
ARTIGOS 1.030, II, 1.039, caput, E 1.040, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º, DO CPC DE 1973).
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. SÚMULA 331,  V,
DO TST. CONDUTA CULPOSA. ÔNUS DA PROVA.Os autos retornam para juízo de retratação,
com fundamento nos artigos 1.030, II, 1.039,caput, e 1.040, II, do CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de
1973). Análise restrita aos recursos das partes que interpuseram recurso extraordinário. Todavia, não
cabe juízo de retratação para rever questão alusiva à distribuição do ônus da prova, porquanto a
retratação toma por base a decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 760931, cuja decisão não
tratou  do  ônus  da  prova.  Juízo  de  retratação  não  exercido. Processo:  AIRR  -  1255-
53.2011.5.24.0021 Data de Julgamento:  13/05/2020,  Relator Ministro: Augusto César Leite de
Carvalho, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  DA  FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS (TOMADORA DE SERVIÇOS).
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ARTIGOS 1.030, II, 1.039,caput, E 1.040, II, DO CPC (ART. 543-
B,  §  3º,  DO  CPC  DE 1973)  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.  SÚMULA 331,  V,  DO  TST.  CONDUTA CULPOSA EVIDENCIADA.Os  autos
retornam para juízo de retratação, com fundamento nos artigos 1.030, II, 1.039,caput, e 1.040, II, do
CPC (art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973). Análise restrita aos recursos das partes que interpuseram
recurso  extraordinário.  Decisão  regional  que  consigna  expressamente  a  culpa  in  vigilando da
entidade pública, e está em consonância com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE
760931.  Juízo de retratação não exercido. Processo:  AIRR - 198-94.2011.5.24.0022 Data de
Julgamento: 13/05/2020, Relator Ministro: Augusto César Leite de Carvalho, 6ª Turma, Data de
Publicação: DEJT 15/05/2020.   Acórdão TRT.  
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  QUE  APRESENTA  A
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DO ACÓRDÃO REGIONAL E DE FORMA DISSOCIADA
DAS  RAZÕES  RECURSAIS.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  ANALÍTICA  DAS
VIOLAÇÕES E DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL INDICADAS. LEI 13.015/2014.
Com o advento da Lei 13.015/2014 o novel § lº-A do artigo 896 da CLT exige em seu inciso I,
como ônus da parte e sob pena de não conhecimento, a indicação do trecho da decisão recorrida que
consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista. Por outro lado, o
novel § 8º incumbe ao recorrente, dentre outros encargos na hipótese de o recurso pautar-se em
dissenso de julgados, o de mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. No caso concreto, o acórdão regional foi publicado em 11/12/2018, na vigência da
referida lei, e no recurso de revista a parte apresenta a transcrição integral do acórdão regional e,
além disso,  o  faz  de  forma totalmente  dissociada  das  razões  recursais,  ou seja,  sem realizar  o
confronto entre todos os fundamentos da decisão regional com cada uma das violações legais e
constitucionais apontadas, bem como com as divergências jurisprudenciais indicadas. As alterações
legislativas no aspecto constituem pressuposto de adequação formal de admissibilidade do recurso
de  revista.  A ausência  desses  requisitos  formais  torna  inexequível  o  apelo  e  insuscetível  de
provimento o agravo de instrumento. Ressalte-se, ainda, que esta Corte já pacificou o entendimento
de que a transcrição integral do acórdão regional não atende ao requisito do prequestionamento,
tampouco  possibilita  o  cotejo  analítico  para  demonstração  de  divergência  jurisprudencial.
Precedentes.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  25635-
64.2015.5.24.0001 Data de Julgamento: 13/05/2020, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra
Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.
NULIDADE  DAS  PENAS  DISCIPLINARES  DE  ADVERTÊNCIA  APLICADAS  POR
PROFISSIONAL QUE NÃO SERIA HABILITADA PARA O EXERCÍCIO DO CARGO DE
SUPERVISÃO  DE  TÉCNICOS  EM  RADIOLOGIA.  INDENIZAÇÃO  POR  ASSÉDIO
MORAL. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE. A transcrição de trechos da decisão recorrida que
não consubstanciam, integralmente, o prequestionamento da controvérsia equivale à inobservância
do art. 896, § 1º-A, I, da CLT. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Processo: AIRR -
24640-68.2017.5.24.0005 Data  de  Julgamento:  13/05/2020,  Relator  Ministro: Alberto  Luiz
Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA  -  DESCABIMENTO.
NULIDADE  -  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  À  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  -
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL E DE JUNTADA DE
LAUDO  PERICIAL  COMO  PROVA  EMPRESTADA  E  DOCUMENTO  NOVO  -
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. TRANSCRIÇÃO INSUFICIENTE.  A transcrição de
trechos  da  decisão  recorrida  que  não  consubstanciam,  integralmente,  o  prequestionamento  da
controvérsia  equivale  à  inobservância  do art.  896,  §  1º-A,  I,  da  CLT.  Agravo de instrumento
conhecido  e  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24461-80.2016.5.24.0002 Data  de  Julgamento:
13/05/2020,  Relator  Ministro: Alberto  Luiz  Bresciani  de  Fontan  Pereira,  3ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -
INTERPOSIÇÃO  EM  FACE  DE  DECISÃO  COLEGIADA.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
RECURSAL ELEITA. NÃO CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  Nos  termos  da  OJ
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412/SBDI-1/TST, "é incabível agravo interno (art. 1.021 do CPC de 2015, art. 557, § 1º, do CPC de
1973) ou agravo regimental (art. 235 do RITST) contra decisão proferida por Órgão colegiado. Tais
recursos  destinam-se,  exclusivamente,  a  impugnar  decisão  monocrática  nas  hipóteses  previstas.
Inaplicável, no caso, o princípio da fungibilidade ante a configuração de erro grosseiro". Agravo
não conhecido. Processo: Ag-AIRR - 24093-27.2018.5.24.0091 Data de Julgamento: 13/05/2020,
Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
15/05/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  EXISTÊNCIA.  HORAS  IN  ITINERE.
TEMPO A DISPOSIÇÃO. Acolhem-se os embargos de declaração para prosseguir no exame do
agravo  apenas  quanto  aos  tópicos  "horas  in  itinere"  e  "tempo  a  disposição".  Embargos  de
declaração acolhidos. AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. HORAS  IN ITINERE.  LOCAL DE TRABALHO DE
FÁCIL ACESSO. É certo que a jurisprudência desta Corte já se consolidou no sentido de que o
fato de existir transporte intermunicipal não é suficiente para caracterizar o local como de fácil
acesso, haja vista não se equiparar ao transporte público regular. Entretanto, bem examinando os
autos verifica-se que, efetivamente, o Tribunal Regional consignou que, não obstante a empresa
esteja localizada às margens da Rodovia 163, não se encontra em local de difícil acesso. Assim, esta
5ª Turma já se posicionou em processo envolvendo a mesma reclamada no sentido de que, embora o
trabalhador  seja  transportado  por  condução  fornecida  pela  empregadora,  havendo  registro  pela
Corte de origem de que o local de prestação de serviço é de fácil acesso, a reclamada não pode ser
penalizada pela escolha do reclamante em morar em local de difícil acesso e/ou sem transporte
regular.  Precedente.  Agravo  não  provido.  AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM
RECURSO  DE  REVISTA.  ACÓRDÃO  PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº
13.015/2014.  HORAS  EXTRAS.  TEMPO  EM  ESPERA POR  TRANSPORTE.  Esta  Corte
possui  jurisprudência  no  sentido  de  que  o  tempo  de  espera  pelo  transporte  fornecido  pelo
empregador é considerado à disposição desde que estejam preenchidos os requisitos necessários à
percepção das horas  in itinere. Precedentes.  In casu,  conforme se depreende da análise do tópico
anterior, restaram ausentes os requisitos necessários à percepção das horas in itinere, não havendo
falar,  portanto,  em percebimento de horas extraordinárias decorrentes do tempo em espera pelo
transporte. Incide a Súmula nº 333 desta Corte como obstáculo ao prosseguimento da revista, a
pretexto da alegada ofensa ao art. 4º da CLT, bem como da divergência jurisprudencial transcrita.
Agravo  não  provido.  Processo:  Ag-ARR  -  24485-22.2014.5.24.0021 Data  de  Julgamento:
30/04/2020,  Relator  Ministro: Breno  Medeiros,  5ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA
LEI Nº 13.015/2014. HORAS EXTRAS. GERENTE BANCÁRIO. REGIME DE TRABALHO
ENQUADRADO NA EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 62, II, CLT. SÚMULAS Nº 126 E Nº
287 DO TST. Impõe-se confirmar a decisão monocrática que não conheceu do recurso de revista
interposto pelo reclamante, porquanto não comprovado pressuposto intrínseco de admissibilidade
previsto  no  art.  896  da  CLT.  Agravo  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  Ag-RR -  1114-
19.2010.5.24.0005 Data de Julgamento: 12/05/2020, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa,
1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.015/2014.
HORAS  IN  ITINERE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA Nº 422, I, DO TST. A agravante não cuidou de atacar especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  atraindo  a  incidência  do  item I  da  Súmula  nº  422/TST.
Agravo não conhecido.  Processo:  Ag-AIRR - 25936-32.2015.5.24.0091 Data de Julgamento:
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13/05/2020, Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  INCLUSÃO  DA
EXECUTADA PERTENCENTE AO MESMO GRUPO ECONÔMICO NO POLO PASSIVO
DA LIDE. RECONHECIMENTO DO GRUPO ECONÔMICO. DISCUSSÃO ACERCA DA
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL APLICÁVEL. INVIABILIDADE EM FASE DE
EXECUÇÃO. A matéria debatida nos autos, qual seja, o reconhecimento e inclusão de integrante
de grupo econômico no polo passivo da execução, nitidamente, demanda a análise do art. 2º da
CLT. Contudo, na forma estabelecida pelo § 2º do artigo 896 da CLT e pela Súmula nº 266 do TST,
o cabimento do recurso de revista em execução de sentença está restrito às hipóteses de ofensa
direta e literal de norma da Constituição da República. Registre-se, ainda, que a jurisprudência desta
Corte é  pacífica no sentido de que não configura violação ao contraditório e à ampla defesa a
inclusão de integrante do grupo econômico somente na fase de execução. Não merece reparos a
decisão.  Agravo  não  provido.  Processo:  Ag-AIRR  -  24382-96.2016.5.24.0036 Data  de
Julgamento:  13/05/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena  Mallmann,  2ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  INCLUSÃO  DA
EXECUTADA PERTENCENTE AO MESMO GRUPO ECONÔMICO NO POLO PASSIVO
DA LIDE. RECONHECIMENTO DO GRUPO ECONÔMICO. DISCUSSÃO ACERCA DA
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL APLICÁVEL. INVIABILIDADE EM FASE DE
EXECUÇÃO. A matéria debatida nos autos, qual seja, o reconhecimento e inclusão de integrante
de grupo econômico no polo passivo da execução, nitidamente, demanda a análise do art. 2º da
CLT. Contudo, na forma estabelecida pelo § 2º do artigo 896 da CLT e pela Súmula nº 266 do TST,
o cabimento do recurso de revista em execução de sentença está restrito às hipóteses de ofensa
direta e literal de norma da Constituição da República. Registre-se, ainda, que a jurisprudência desta
Corte é  pacífica no sentido de que não configura violação ao contraditório e à ampla defesa a
inclusão de integrante do grupo econômico somente na fase de execução. Não merece reparos a
decisão.  Agravo  não  provido.  Processo:  Ag-AIRR  -  24346-54.2016.5.24.0036  Data  de
Julgamento:  13/05/2020,  Relatora  Ministra: Maria  Helena  Mallmann,  2ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 15/05/2020. Acórdão TRT.

RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  PELA  RECLAMADA.  1.  DECISÃO  DE
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE REVISTA. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO
TST.  RECURSO  ADMITIDO  PARCIALMENTE.  MATÉRIA NÃO  IMPUGNADA POR
MEIO DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO. Nos termos
da nova sistemática processual estabelecida por esta Corte Superior, tendo em vista o cancelamento
da Súmula nº 285 do TST e a edição da Instrução Normativa nº 40, que dispõe sobre o cabimento de
agravo de instrumento para a hipótese de admissibilidade parcial de recurso de revista no Tribunal
Regional  do  Trabalho  e  dá  outras  providências,  era  ônus  da  reclamada  impugnar,  mediante  a
interposição de agravo de instrumento, os temas constantes do recurso de revista que não foram
admitidos, sob pena de preclusão. Por conseguinte, não tendo sido interposto agravo de instrumento
pela  reclamada em relação  ao  tema não admitido  (índice  aplicável  à  correção  monetária)  pela
Presidência do Regional, o exame do recurso de revista limitar-se-á à questão admitida (diferenças
salariais), tendo em vista a configuração do instituto da preclusão. 2. DIFERENÇAS SALARIAIS.
ATIVIDADES DE PROFESSOR X TUTOR. ÓBICE DA SÚMULA N° 126 DO TST. Nos
moldes delineados pelo § 2° do art. 2° da Lei n° 11.738/08, reputado violado pela recorrente, "por
profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que desempenham as
atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração,
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planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito
das  unidades  escolares  de  educação  básica,  em  suas  diversas  etapas  e  modalidades,  com  a
formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional".
Dentro  deste  contexto,  não  obstante  o  destemor  da  reclamada  na  pretensão  de  desqualificar  a
atividade  exercida  pela  reclamante  da  função  de  professora,  observa-se  que  o  Tribunal  a  quo
concluiu, com base no conjunto fático-probatório dos autos, que "ficou comprovado que a autora,
embora  contratada  como  tutora  presencial,  também  desenvolvia  atividades  inerentes  às  de
professora",  sendo que restou "comprovado o exercício  de atividades  típicas  da docência pela
tutora presencial, por meio da mediação dos alunos no processo de aprendizagem". Assim, emerge
como obstáculo à revisão pretendida o óbice da Súmula n° 126 desta Corte Superior, segundo a qual
é "incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 894, ' b' , da CLT) para reexame de
fatos  e  provas",  não  havendo  como  divisar  ofensa  a  dispositivos  legais  ou  constitucionais,
contrariedade  sumular  ou  divergência  jurisprudencial  acerca  de  questão  de  prova.  Recurso  de
revista  não  conhecido.  Processo:  RR  -  24813-29.2016.5.24.0005 Data  de  Julgamento:
13/05/2020,  Relatora Ministra: Dora  Maria  da Costa,  8ª  Turma,  Data de Publicação:  DEJT
15/05/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  NA
VIGÊNCIA DA LEI  13.467/2017.  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA DE
TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DO ACÓRDÃO REGIONAL QUE CONSUBSTANCIA O
PREQUESTIONAMENTO  DA  CONTROVÉRSIA.  Não  merece  ser  provido  agravo  de
instrumento que não preenche os  pressupostos do art.  896,  §1º-A,  I  e  III,  da CLT.  Agravo de
instrumento  não  provido.  Processo:  AIRR -  25578-56.2017.5.24.0072  Data  de  Julgamento:
13/05/2020, Relatora Ministra: Delaíde Miranda Arantes, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT
15/05/2020.  Acórdão  TRT.     

Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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